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			Introdução e propósito deste trabalho


			A palavra “apologética” (do latim tardio apologetĭcus, através do grego ἀπολογητικός, por derivação de “apologia”, do grego απολογία: “defesa verbal”) designa usualmente a defesa de uma determinada doutrina religiosa, geralmente as denominações cristãs, contra os argumentos de seus opositores. Foram os teólogos católicos aqueles que sobretudo empregaram o termo com referência a uma prática sistemática, formalmente reconhecida no seio de suas comunidades. Alguns padres da época da Patrística, sobretudo no começo do século II, escreveram apologias ao catolicismo, à perspectiva católica acerca dos fundamentos da fé cristã, procurando aproximar a defesa de seus postulados de fé à argumentação filosófica e racional, embasados em desenvolvimentos platônicos e estoicos, principalmente. Encontram-se riquíssimos diálogos dos pais da Igreja, por exemplo, em discussão com pensadores pagãos como Celso, no século II, contra quem Orígenes (185-253) escreveu a obra exatamente intitulada Contra Celso – única fonte, aliás, através da qual se conhecem os escritos de seu adversário. A apologética é vista, portanto, como a defesa fundamentada da religião cristã, estando para a teologia como a filosofia está para as ciências humanas.


			Por isso, quando não se acresce adjetivação ao termo, pressupõe-se que se está referindo a uma apologética cristã, especificamente empreendida por adeptos das igrejas instituídas em torno da mensagem do Cristo, com todos os seus dogmas estabelecidos e formalidades exteriores. Entretanto, o termo pode ser aplicado a qualquer doutrina, teoria ou ideia. Eis porque temos considerado, em tudo quanto escrevemos a esse respeito, a pertinência de se exercitar uma apologética espírita, desde que esta não seja confundida com proselitismo invasivo e sim concebida como a defesa fundamentada e racional dos princípios esposados pelo espiritismo contra as críticas e ataques que lhe são dirigidos - sem o que nossa fé não demonstraria sua capacidade de enfrentar os caminhos da razão em todas as épocas da humanidade e não seria autenticamente uma fé raciocinada, tal como propõem nossas obras fundamentais.


			Ao lançar-se a qualquer empreitada desse gênero, cumpre verificar que o pedagogo francês Allan Kardec (1804-1869), o sistematizador do espiritismo e fundador do movimento espírita na Terra, realizou inúmeras atividades apologéticas. Embora argumentasse que, muitas vezes, diante dos ataques proferidos por diversas publicações suas contemporâneas ao espiritismo, o silêncio seria a melhor resposta, bem como que seria uma norma de sua atuação pública evitar as diatribes personalistas, haveria uma polêmica diante da qual jamais recuaria: “a discussão séria dos princípios que professamos”1. Kardec alegou ainda que, “se se trata apenas de ataques gerais, dirigidos contra a doutrina, sem um fim determinado, além do de criticar, e se partem de pessoas que rejeitam sistematicamente tudo quanto não compreendem, não merecem a nossa atenção”2, bem como que havia inúmeros críticos que, devido à sua superficialidade, demandariam respostas demasiado prolongadas que ocupariam seu tempo de trabalho árduo futilmente. No entanto, se as objeções fossem mais bem estruturadas, a polêmica, sem desrespeito aos interlocutores, seria até estimulada por Kardec. Conforme ele próprio testemunhou:


			“Essa polêmica, nós a sustentamos diariamente, em nossa Revista, através das respostas ou das refutações coletivas que publicamos a propósito deste ou daquele artigo. Aqueles que nos honram com suas cartas encontrarão sempre a resposta ao que nos perguntam, toda vez que não nos é possível responder em carta particular, o que nem sempre é materialmente possível. Suas perguntas e objeções constituem outros tantos assuntos de estudo, de que nos aproveitamos pessoalmente; e nos sentimos felizes por estender esse proveito aos leitores, à medida que se apresentam fatos em conexão com as mesmas. Também sentimos prazer em dar explicações verbais às pessoas que nos honram com a sua visita e nas conferências caracterizadas por um cunho de entendimento, nas quais nos esclarecemos mutuamente”3.


			Com efeito, encontramos, tanto na Revista Espírita quanto nas demais obras fundamentais elaboradas por Kardec, uma grande quantidade de textos de natureza apologética. Em O que é o espiritismo (1859), Kardec construiu diálogos ficcionais com três personagens (o crítico, o cético e o padre), respondendo, por meio de um sistema de perguntas e respostas, objeções e contra argumentações, aos principais ataques desferidos ao espiritismo em sua época. O texto era especialmente voltado aos iniciantes que desejavam saber se o assunto era digno de sua atenção, sondando se havia nele algo de sério, e se viam torpedeados pelas imprecações superficiais e barulhentas de seus contestadores. Na Introdução de O livro dos espíritos (1857), considerando-se o texto definido, em suas linhas gerais, na edição de 1860, Allan Kardec também se dedicou a responder inicialmente a algumas objeções apresentadas por detratores do espiritismo nascente, especialmente quanto aos fatos que o persuadiram da veracidade do fenômeno espírita. Argumentações similares constariam de O livro dos médiuns (1861), especialmente em sua Parte Primeira. No capítulo IV (“Dos sistemas”), Kardec enfrentou diversas postulações teóricas que pretendiam explicar a fenomenologia espírita exclusivamente por outras causas que não a intervenção de um ser inteligente invisível, tais como alucinações, fraudes, fontes materiais, efeitos da mente dos médiuns ou das pessoas presentes (ou até de toda a humanidade) - ou ainda, admitindo-se que os fenômenos teriam uma origem extrafísica, aquelas propostas explicativas que as atribuíam apenas a seres demoníacos, apenas aos seres benévolos ou apenas a Deus, todas postulações que a abordagem kardeciana permitiu afastar. 


			Gostaríamos, entretanto, de ilustrar a atividade apologética de Kardec relacionando algumas de suas manifestações nos artigos publicados na Revista Espírita. Já na edição inicial de janeiro de 1858, Kardec apreciou criticamente um artigo do jornal Scientific American, de 11 de julho de 1857, que relatava experiências frustradas em que se tentava obter a manifestação mediúnica em troca de pagamento aos médiuns. Conforme Kardec,


			“esta tentativa prova, mais uma vez, a absoluta ignorância, por parte dos nossos antagonistas, dos princípios sobre os quais repousam os fenômenos das manifestações espíritas. Eles têm a ideia fixa de que tais fenômenos devem obedecer à vontade e produzir-se com uma precisão mecânica. Eles esquecem completamente, ou antes, não sabem que a causa de tais fenômenos é inteiramente moral e que as inteligências que são os agentes imediatos não obedecem ao capricho de quem quer que seja — médiuns ou outras pessoas. Os Espíritos agem quando lhes apraz e perante quem lhes agrada. Por vezes, quando menos se espera sua manifestação é que ela ocorre com mais energia, e quando a solicitamos ela não se verifica. Os Espíritos têm maneiras de comportar-se para nós desconhecidas. O que está fora da matéria não pode submeter-se ao cadinho da matéria. Julgá-los do nosso ponto de vista é enganar-se. Se acharem útil manifestar-se por sinais particulares, fá-lo-ão, mas nunca à nossa vontade, nem para satisfazer uma vã curiosidade. Além disso, deve-se levar em conta uma causa muito conhecida, que afasta os Espíritos: sua antipatia por certas pessoas, principalmente pelas que querem submeter à prova sua perspicácia, fazendo perguntas sobre coisas conhecidas. Pensam que, quando uma coisa existe, eles devem saber; ora, é precisamente porque uma coisa nos é conhecida ou que nós temos meios de verificá-la que eles não se dão ao trabalho de responder. Tal suspeita os irrita e nada se obtém de satisfatório; ela afasta sempre os Espíritos sérios que de boa vontade não falam senão aos que se lhes dirigem com confiança e sem segundas intenções”4.


			Em artigos publicados em janeiro e fevereiro do mesmo ano, Kardec, analisando a mediunidade de efeitos físicos de Daniel Dunglas Home (1833-1886), enfrentou alguns dos argumentos dos que atribuíam toda a fenomenologia produzida por ele e outros médiuns à mera fraude. Já em abril de 1859, ele retomou o tema, alegando que,


			“pelo fato de haver charlatães que vendem drogas na praça pública; pelo fato de também haver médicos que, mesmo não indo à praça pública, abusam da confiança, segue-se que todos os médicos são charlatães e que a classe é atingida em sua reputação? Pelo fato de haver criaturas que vendem tintura para vinho, segue-se que todos os negociantes de vinho são falsificadores e que não mais existe vinho puro? Abusa-se de tudo, mesmo das coisas mais respeitáveis e pode-se dizer até que a fraude tem o seu gênio. Mas a fraude tem sempre um objetivo, um interesse material qualquer, e, onde nada se pode ganhar, não existe nenhum interesse em enganar. Por isso dissemos em nosso número anterior, a propósito dos médiuns mercenários, que a melhor de todas as garantias é um desinteresse absoluto. Dir-se-á que essa garantia não é única, porque, em matéria de prestidigitação, há amadores muito hábeis, que visam apenas distrair a Sociedade, e não o fazem por dever de ofício. Não poderia ocorrer o mesmo com os médiuns? Sem dúvida que é possível por uns momentos a gente se divertir, divertindo os outros, mas para passar nisto horas a fio, durante semanas, meses e anos, fora necessário estar possuído do demônio da mistificação, e o primeiro mistificado seria o mistificador”5. 


			Recomendou aos espíritas, adicionalmente, que observassem sempre as circunstâncias, o caráter das pessoas envolvidas nas sessões mediúnicas, bem como o objetivo e interesse que poderiam ter em enganar, mas, para além de certas precauções de ordem material para prevenir estratagemas, o conselho mais importante, na opinião do próprio Kardec, seria atentar para os pensamentos expressos nas comunicações, qualquer que fosse a fenomenologia mediúnica específica:


			“Há comunicações que de tal modo exorbitam das ideias, dos conhecimentos e mesmo do alcance intelectual do médium, que seria necessário nos enganarmos redondamente a fim de lhes dar crédito. Reconhecemos no charlatanismo uma grande habilidade e enormes recursos, mas ainda não lhe reconhecemos o dom de dar sabedoria a um ignorante ou talento a quem não o tenha”.6 


			No mês seguinte, Kardec publicou um artigo intitulado Refutação de um artigo de L’Univers, em que decidiu confrontar as teses de uma publicação feita no referido jornal por uma figura da Igreja Católica, nomeada como “abade Chesnel”, porque julgou que a forma da crítica era respeitosa e seria digna de apreciação. Limitando-se aos pontos principais do texto, o professor francês procurava afastar as acusações do sacerdote que poderiam arrastar a doutrina nascente ao terreno das contendas dogmáticas e que davam conta de que a prática espírita faria mal às almas, criando-lhes prevenções para com a fé em Deus. O mesmo abade publicaria ainda uma réplica, à qual Kardec igualmente responderia na edição de julho, destacando, porém, que, naquela nova argumentação, o autor havia abandonado a urbanidade que o caracterizara no artigo anterior, não se justificando a repetição dos mesmos argumentos para responder às mesmas investidas. 


			Antes disso, entretanto, na Revista Espírita de junho de 1859, Kardec contestou a opinião de que as corporações científicas, ao não absorverem a discussão espírita, estabeleceriam condenação definitiva às pretensões de veracidade da doutrina. Lembrou-se Kardec de destacar, em primeiro lugar, que “não há sábios apenas na ciência oficial e nos corpos constituídos”7 e que esses mesmos corpos, por vezes, rejeitaram ideias novas por muito tempo antes que fossem generalizadamente admitidas. A isso, somou a seguinte reflexão, tão oportuna que a reproduzimos na íntegra:


			“Há céticos que negam até a evidência e aos quais nem milagres convenceriam. Há mesmo os que ficariam muito aborrecidos se fossem obrigados a crer, pois o seu amor-próprio sofreria ao confessar que se enganaram. Que responder a criaturas que por toda parte não enxergam senão ilusão e charlatanismo? Nada. É preciso deixá-las tranquilas e dizerem, enquanto quiserem, que nada viram e, até, que nada lhes pudemos fazer ver. Ao lado desses céticos endurecidos, há os que querem ver a seu modo. Formada uma opinião, a esta tudo querem submeter, não compreendendo que haja fenômenos que não se submetam à sua vontade. Ou não sabem, ou não se querem curvar às condições necessárias. Se os Espíritos não se mostram tão interessados em convencê-los por meio de prodígios, é que no momento aparentemente pouco interesse têm em convencer certas pessoas, cuja importância não medem do mesmo modo pelo qual elas o fazem. É realmente pouco lisonjeiro, mas nós não governamos a sua opinião. Os Espíritos têm um modo de julgar as coisas nem sempre concordante com o nosso. Veem, pensam e agem de acordo com outros elementos. Enquanto nossa vista é circunscrita pela matéria, limitada pelo estreito círculo em cujo meio nos achamos, eles abarcam o conjunto. O tempo, que nos parece tão longo, é para eles um instante, e a distância, apenas um passo. Certos detalhes que nos parecem de importância extrema, a seus olhos não passam de infantilidades. Por outro lado, julgam importantes certas coisas cujo alcance não apreendemos. Para compreendê-los, é necessário elevarmo-nos pelo pensamento acima do nosso horizonte material e moral e nos colocarmos em seu ponto de vista. A eles, não cabe descer até nós. Nós é que devemos subir até eles, o que conseguimos pelo estudo e pela observação. Os Espíritos gostam dos observadores assíduos e conscienciosos. Para esses, multiplicam as fontes de luz. Não é a dúvida originária da ignorância que os afasta. É a fatuidade dos pretensos observadores que nada observam e que querem pô-los na berlinda e manobrá-los como bonecos; são sobretudo os sentimentos de hostilidade e de crítica que trazem na mente, quando não nas palavras, a despeito dos protestos em contrário. Para esses nada fazem os Espíritos e se preocupam muito pouco com o que possam dizer ou pensar, porque sua hora chegará. Eis por que dissemos que não é a fé que se torna necessária, mas a boa-fé. Ora, perguntamos se os nossos sábios adversários estão sempre em tais condições. Eles querem os fenômenos sob seu controle, mas os Espíritos não obedecem ao seu comando. É necessário esperar a boa vontade deles. Não basta dizer: mostre-me tal fato e eu acreditarei. É preciso ter a vontade perseverante; deixar que os fatos se produzam espontaneamente, sem querer forçá-los ou dirigi-los. Aquilo que desejais é exatamente o que não obtereis, mas outros se apresentarão, e aquilo que quereis virá talvez no momento em que menos esperais. Aos olhos do observador atento e assíduo multiplicaram-se os fenômenos, confirmando-se reciprocamente, mas aquele que pensa que basta virar a manivela para movimentar a máquina, engana-se redondamente. Que faz o naturalista que deseja estudar os costumes de um animal? Acaso lhe ordena que faça isto ou aquilo, a fim de ter a oportunidade de observá-lo à vontade e conforme as suas conveniências? Não. Ele sabe perfeitamente que não será obedecido. Mas espia as manifestações espontâneas de seu instinto; espera-as e as observa de passagem”8.


			Saindo do campo das críticas de origem religiosa e partindo para as de origem no meio da ciência oficial, Kardec analisou as teses do divulgador científico Louis Figuier (1819-1894) em sua História do maravilhoso e do sobrenatural (1859-1862), sustentando que a maneira com que afobadamente o autor menosprezava as explicações espíritas constituía nada mais que uma opinião pessoal, que não poderia prevalecer diante de um exame cuidadoso do assunto. Elegantemente, Kardec refutou:


			“O Sr. Figuier faz uma confusão singular das crenças religiosas, dos milagres e da varinha mágica. Para ele, tudo isto sai da mesma fonte: a superstição, a crença no maravilhoso. Não tentaremos aqui defender essa pequena forquilha que teria a propriedade singular de servir à pesquisa do mundo físico, porque não nos aprofundamos no assunto e porque temos por princípio só louvar ou criticar aquilo que conhecemos. Mas, se quiséssemos argumentar por analogia, perguntaríamos ao Sr. Figuier se a pequena agulha de aço com a qual o navegante acha a sua rota, não tem uma virtude tão maravilhosa quanto à da pequena forquilha. Não, direis vós, porque conhecemos a causa que a move e essa causa é inteiramente física. De acordo. Mas quem diz que a causa que age sobre a forquilha não é inteiramente física? Antes que se conhecesse a teoria da bússola, que teríeis pensado, se tivésseis vivido naquela época, quando os marinheiros só tinham como guia as estrelas, que por vezes lhes faltavam; que teríeis pensado, dizemos nós, de um homem que tivesse vindo dizer: Tenho aqui numa caixinha do tamanho de uma caixa de bombons e uma agulha pequenina, com a qual os maiores navios podem guiar-se com segurança; que indica a rota com qualquer tempo, com a precisão de um relógio? Ainda uma vez, não defendemos a varinha mágica, e menos ainda o charlatanismo que dela se apoderou. Apenas perguntamos o que haveria de mais sobrenatural se um pedaço de madeira, em dadas circunstâncias, fosse agitado por um eflúvio terrestre invisível, como a agulha imantada o é pela corrente magnética que também não se vê? Será que essa agulha também não serve para a procura das coisas do mundo físico? Não será ela influenciada pela presença de uma mina de ferro subterrânea? O maravilhoso é a ideia fixa do Sr. Figuier; é o seu pesadelo; ele o vê por toda parte onde haja algo que não compreende. Mas poderá ele, só ele, sábio, dizer como germina e se reproduz o menor grão? Qual é a força que faz a flor voltar-se para a luz? Quem, embaixo da terra, atrai as raízes para um terreno propício, mesmo através dos mais duros obstáculos? Estranha aberração do espírito humano, que pensa tudo saber e nada sabe; que calca aos pés maravilhas sem número, e nega um poder sobre-humano!”9.


			Logo no mês seguinte, em outubro, Kardec respondeu a um artigo da Gazette de Lyon de agosto daquele ano em que os espíritas eram literalmente chamados de “alucinados” que romperam com as bases religiosas de seu país. Nas palavras de Kardec, cuja virilidade o leitor pode constatar:


			 “Nesse artigo, se não sou atacado senão indiretamente, eu o sou na pessoa de todos os que partilham de minhas convicções. Isto, porém, nada seria, se vossas palavras não tendessem a falsear a opinião pública sobre o princípio e as consequências das crenças espíritas, cobrindo de ridículo e de censura os que as professam e que apontais à vindita legal. (...) Não julgueis, senhor, que tenha o objetivo de vos convencer, nem o de retribuir injúria por injúria. Sejam quais forem as razões que vos impeçam de partilhar de nossa maneira de ver, não penso em procurá-las, e as respeito, se forem sinceras. Só peço a reciprocidade praticada entre gente que sabe conviver. Quanto aos epítetos descorteses, não faz parte de meus hábitos utilizá-los. Se tivésseis discutido seriamente os princípios do espiritismo; se a eles tivésseis oposto quaisquer argumentos, bons ou maus, eu teria podido vos responder. Mas toda a vossa argumentação se limita a nos qualificar de ignaros; e não me cabe discutir convosco se tendes razão ou não; limito-me, pois, a destacar aquilo que as vossas asserções têm de inexato, fora de todo personalismo”10.


			Nessa ocasião, em que o artigo enfrentado, publicado em veículo de grande circulação, referia-se de maneira degradante mesmo aos operários que se identificavam com o espiritismo, pelo fato apenas de serem operários, Kardec entendeu por bem levantar-se em defesa dos espíritas. 


			O ano de 1861 já começou com um novo esforço apologético de Kardec na edição de janeiro da Revista. Kardec comentou que, até aquele momento, os principais críticos do espiritismo eram pessoas que agiam levianamente, procurando temas de ordem sensacionalista para publicar em suas colunas jornalísticas e encontrando nas sessões espíritas uma oportunidade para ter o que ridicularizar, mesmo sem se ocuparem minimamente de conhecer seu objeto. A obra de Figuier, analisada no ano anterior, havia sido, a seu juízo, um passo adiante, em que alguém se dignou de prestar algo mais de atenção ao espiritismo por julgá-lo perigoso, um possível revés na ascensão da racionalidade iluminista dos últimos séculos, a mais recente manifestação de “uma tendência inerente à fraqueza da humanidade, que em todas as épocas acreditou no maravilhoso, no sobrenatural, no fantástico”11, bem como da antiga crença em poderes superiores à humanidade terrena, reputada como uma estúpida superstição. O adversário novo que aparecia naquela altura, porém, era o redator de La Bibliographie Catholique, chamado Georges Gandy, que acusava o espiritismo de ser uma ameaça à religião católica. Kardec apontava na abordagem de Gandy a contradição de enxergar na crença espírita a qualidade de uma utopia insana do século XIX, mas, ao mesmo tempo, temer que a sólida verdade religiosa pudesse ser alvejada gravemente por algo de fundamentos tão supostamente frágeis. Os pontos centrais da crítica de Gandy são aqueles já conhecidos sobre os quais a ortodoxia católica se disporia mais abertamente a enfrentar o espiritismo, tais como a descrença nas penas eternas e a negação da salvação exclusiva pela adesão à Igreja, que ainda serão objeto de nosso exame ao longo deste livro. Um detalhe muito interessante dessa crítica foi o momento em que Kardec denunciou algumas manipulações do texto das obras fundamentais espíritas por parte de Gandy. Ao criticar O livro dos espíritos por preconizar que a destruição dos animais para além do que ditam as necessidades humanas violaria a lei de Deus, Gandy, na visão kardeciana, se lamentava de que Deus tivesse feito a caça para nosso alimento e não para a satisfação de um prazer estranho por matar animais inofensivos desnecessariamente. Kardec apontou ainda que Gandy deturpou a abordagem espírita acerca da propriedade ao atribuir à doutrina a afirmação de que o homem deveria possuir respeitando os deveres de caridade ordenados pela consciência e a “razão individual”, sendo que esta última condição não está expressa no texto verdadeiro.


			“É uma pérfida adição. Não julgamos que se possa possuir, com tranquilidade de consciência, em detrimento da justiça. O Sr. Gandy deveria dizer-nos os casos em que é legítima a espoliação. Ainda bem que os tribunais não compartilham sua opinião”12,


			salientou Kardec, dando exemplo de como conseguia utilizar as ferramentas da retórica para desmontar as falsidades dos oponentes do espiritismo.


			Em março e abril, Kardec dialogou criticamente com textos publicados pelo Journal des Debats por um tal Émile Deschanel, cujos artigos, na sua opinião, eram o que ele conhecia de “mais malévolo, de menos científico e sobretudo de mais longo”13 a respeito do espiritismo depois da investida de Gandy. O ponto mais distinto dessa crítica ao espiritismo era a acusação de que ele seria baseado no mais grosseiro materialismo, algo que Kardec julgou “o cúmulo da ignorância do que se trata”14. Essa acusação, ponderou Kardec, derivava de uma confusão entre perispírito e alma, tema que também seremos levados a aprofundar mais adiante neste mesmo trabalho. O professor francês registrou no artigo ter enviado uma refutação a Deschanel, pedindo-lhe que fosse inserida em seu jornal, em que recomendava a leitura de alguns de seus trabalhos doutrinários para o leitor interessado em consultar respostas a diversos pontos suscitados pela crítica, mas se concentrava em argumentar sobre este último ponto acerca do materialismo que atribuía à Doutrina Espírita. Esse era, a seu ver, o aspecto mais grave, dado que uma das principais missões do pensamento espírita é o combate ao materialismo. Lamentou-se, porém, de que Deschanel não tivesse a hombridade de publicar a réplica, alegando que havia recebido um exemplar de O livro dos espíritos da editora para divulgá-lo com a permissão de criticá-lo quanto quisesse. Conforme objetou Kardec,


			 “é verdade que o Sr. Didier enviou ao Sr. Deschanel um exemplar do Livro dos espíritos, como se faz de editor para jornalista, mas o que não é exato é que o Sr. Didier se tivesse comprometido a nada nos explicar sobre suas supostas instâncias reiteradas para que lhe fizesse uma apreciação, e se o Sr. Deschanel julgou dever consagrar-lhe 24 colunas de zombarias, ele nos permitirá supor que nem tenha sido nem por condescendência nem por deferência para com o Sr. Didier. Aliás, como dissemos, não é por isto que nos lamentamos. A crítica era um direito seu, e desde que não partilha do nosso modo de ver, tinha a liberdade de apreciar a obra segundo o seu ponto de vista, como acontece todos os dias. Por alguns uma coisa é levada às nuvens, por outros desacreditada, mas nem um nem outro desses julgamentos é sem apelo. O único juiz em última instância é o público, e sobretudo o público futuro, desvinculado das paixões e das intrigas do momento. Os elogios obsequiosos dos grupelhos não o impedem de enterrar para sempre o que é realmente mau, e o que é realmente bom sobrevive a despeito das diatribes da inveja e do ciúme”15.


			Na edição de abril, Kardec replicou um texto assinado por Escande, redator do jornal Mode Nouvelle, sobre a obra de Louis Figuier acerca do maravilhoso e do sobrenatural, que avaliava tão criticamente suas conclusões quanto o próprio fundador do espiritismo, vindo trazer contribuição externa a seus esforços apologéticos. Já em julho, o professor francês publicou um ensaio refutando a teoria da alucinação, que, segundo seus defensores, explicaria todos os fenômenos de aparições de Espíritos. Kardec elencou fatos em que circunstâncias materiais e afirmações posteriormente atestadas que foram transmitidas pelos Espíritos se somavam à sua mera visualização, vindo a dar um suporte adicional ao fenômeno e dificultar os caminhos para uma abordagem puramente material de suas causas.


			Em novembro de 1861, Kardec repercutiu na Revista Espírita a perseguição de que o espiritismo fora vítima no mês anterior por ocasião do auto de fé de Barcelona, famoso episódio em que obras espíritas e espiritualistas foram apreendidas e incendiadas pelo sacerdote Antonio Palau y Térmens (1857-1862), então bispo daquela cidade, sob a argumentação de que, sendo perniciosas à fé católica, seriam nocivas não apenas à Espanha, mas a qualquer país, de modo que deveriam ser tomadas e destruídas em vez de devolvidas. O jornal Siécle de 14 de outubro havia criticado brevemente a atitude de Antonio Palau, mas aproveitado a oportunidade para também ridicularizar o espiritismo, ao que Kardec respondeu nesse artigo dizendo que sua perspectiva era muito limitada por ainda julgarem a Doutrina filosófica espírita que daí derivou como tendo ficado paralisada no fenômeno das mesas girantes e as distrações que oferecia a certa elite francesa. Sobre a atitude do sacerdote, o fundador do espiritismo não deixou de apontar-lhe a violação do direito internacional, o caráter arbitrário e o fato de que a censura que praticava contra o espiritismo seria fator de estímulo para a propaganda da Doutrina.


			Ao final do ano, Kardec curiosamente anunciou a publicação próxima de um opúsculo de função inteiramente apologética, a Refutação das críticas contra o espiritismo do ponto de vista do materialismo, da ciência e da religião, tendo, porém, se desinteressado dessa publicação mais adiante, não vindo jamais a lançá-la. O esforço apologético persistiu, ainda assim, como parte constitutiva de seus labores. A simples proposta de uma iniciativa como essa, ainda que não consumada, denuncia a importância que o professor francês conferia a essa prática. Na mesma edição de dezembro, Kardec analisou a obra de François Guizot (1787-1874), importante autoridade da época e líder dos chamados “liberais doutrinários franceses”, L’église et la societé chrétienne (1861), especificamente seu capítulo sobre o tema do maravilhoso e do sobrenatural. Não se tratou exatamente de esforço apologético, porque o autor sequer abordava o espiritismo para poder atacá-lo, mas pareceu valioso a Kardec, por considerar Guizot um homem de valor, apreciar o que dizia sobre a temática e confrontar com os parâmetros espíritas, que, em sua opinião, iluminavam com mais qualidade alguns aspectos do problema ali examinado. Esse exame prosseguiria em janeiro de 1862. Já em fevereiro daquele ano, Kardec respondeu à correspondência de um padre que lhe questionava por meio de que milagres comprovava a veracidade do espiritismo, antepondo que o espiritismo não se apoia em milagre algum e a verdade não se pode provar apenas por milagres, pois que, mesmo fora do cristianismo, havia referências a prodígios e fatos estranhos sendo produzidos – por exemplo, pelos sacerdotes egípcios, conforme a Bíblia, ao tempo da libertação dos hebreus. No mês de agosto, citando uma carta do pensador Jean Reynaud (1806-1863) em defesa da reencarnação, um dos pilares de seu sistema, Kardec celebrou o fato de não ter sido o primeiro nem o único a afirmá-la e fez uma ponderação apologética em relação aos setores da Igreja Católica que lhe faziam aberto combate:


			“a ideia da reencarnação não é nova: é tão velha quanto o mundo e encontrada em autores antigos e modernos. Aos que alegam ser ela contrária aos dogmas da Igreja, respondemos que uma de duas: ou existe a reencarnação, ou não existe. Não há alternativa. Se existe, é uma lei da natureza. Ora, se um dogma é contrário a uma lei da natureza, é preciso saber com quem está a razão. Quando a Igreja anatematizou e excomungou como culpados de heresia os que acreditavam no movimento da Terra, não impediu que a Terra girasse e que todo o mundo hoje creia nisso. Dar-se-á o mesmo com a reencarnação. Não é, pois, questão de opinião, mas questão de fato. Se o fato existe, tudo quanto poderá dizer-se ou fazer-se não impedirá a sua existência e, mais cedo ou mais tarde, os recalcitrantes aceitá-lo-ão. Deus não indaga de suas conveniências para regular a ordem das coisas e o futuro provará, mais cedo ou mais tarde, quem tem razão”16.


			Em setembro, Kardec reproduziu uma manifestação de um espírita sobre as investidas de um padre dominicano em Marmande. Comentando a respeito, dissertou que o espiritismo, não se propondo a competir com a Igreja no sentido formal, por não oferecer liturgias ou sacerdotes próprios para enfrentar os católicos, convidava a Igreja a admitir o caráter de lei natural dos fenômenos que evidenciava, como a reencarnação e a mediunidade, da mesma maneira que admitiu o movimento da Terra tal como revelado pela astronomia. A seu ver, a simples excomunhão dos que esposavam a convicção espírita seria semelhante à excomunhão ou declaração de heresia dos que advogavam reformas nas concepções astronômicas, pois tudo se referia a leis naturais reveladas através da experimentação.


			No mesmo mês, Kardec observou as perseguições de que eram alvo os espíritas, elencando problemas como o de


			“localidades onde criaturas que vivem de seu trabalho foram ameaçadas de verem cortados os seus recursos; outras onde os adeptos foram marcados pela animadversão pública, perseguidos pelos moleques de rua; outras onde expulsam das escolas as crianças cujos pais se ocupam do espiritismo; uma outra onde um pobre professor foi demitido e reduzido à miséria, porque tinha em casa O livro dos espíritos”17.


			Também relacionou ocasiões em que autoridades locais pretendiam censurar grupos espíritas por suposta conspiração contra o governo, entendimento que rapidamente a autoridade superior reformulava. 


			A edição de outubro trazia uma publicação do Abeille Agénaise de 25 de maio de 1862 acusando o espiritismo de ser uma “seita perversa”, incentivadora de perigos e imoralidades, acrescentando uma réplica de um espírita chamado Sr. Dombre, de Marmande, a quem foi conferido o título de sócio honorário da Sociedade Parisiense de Estudos Espíritas em reconhecimento de seus serviços à causa espírita, e uma breve observação da própria lavra de Kardec, dando conta de que os efeitos positivos da fé proporcionada pelo espiritismo sobre a moralidade humana eram incontestáveis.  


			Em fevereiro de 1863, Kardec elencou uma série de sermões católicos contra o espiritismo, provenientes de diferentes padres, acusando a doutrina de pregar o comunismo, o adultério, a desejabilidade do divórcio, ou afirmando que somente os maus Espíritos se comunicavam – enquanto outra dizia que os bons até se comunicavam, mas exclusivamente dentro da Igreja. O texto kardeciano mostrou com clareza, mais do que apenas se dedicando a refutar os argumentos, que as críticas dos diferentes padres eram contraditórias entre si, o que mostrava que não compreendiam o seu alvo com justeza. Essa apreciação crítica de determinados sermões seria retomada nas edições de abril, maio, junho e setembro, que davam conta rapidamente de outras ocorrências desse gênero.


			Antes disso, porém, Kardec respondeu na mesma edição de fevereiro a um texto da Presse de 8 de janeiro de 1868, reproduzido no Gironde, que sentenciava ser o espiritismo uma epidemia mental, constituindo, em outras palavras, uma crise de saúde pública. Kardec denunciou detalhadamente as manipulações estatísticas empreendidas pelo texto, objetando também, por exemplo, que há muitos loucos entre os materialistas.


			“Apelais à autoridade para tomar medidas contra as ideias espíritas porque, em vossa opinião, elas desorganizam o cérebro. Mas por que não chamais a vigilância da autoridade contra as outras causas? Na vossa solicitude pela razão humana, da qual vos supondes o protótipo, fizestes a estatística dos inumeráveis casos de loucura produzidos pelo desespero do amor? Por que não apelais à autoridade para proscrever o sentimento amoroso?”18,


			ponderou o mestre francês. Na mesma revista, ele combateu a acusação de que um caso de suicídio de duas pessoas poderia ser atribuído à crença espírita, demonstrando que as opiniões que lhes eram atribuídas pelos jornais eram veementemente reprovadas pelo pensamento espírita.  


			Na publicação de junho, Kardec defendeu-se de uma acusação que se lhe fazia de mercadejar com o espiritismo, ressaltando que os apontamentos a respeito contidos em brochura publicada por um ex-parlamentar e oficial reformado em Argel eram suscetíveis até de serem objeto de processo judicial, mas seria mais interessante para o espiritismo não o fazer, pois davam publicidade da Doutrina e serviam mais ao descrédito dos adversários do espiritismo que dele próprio. Em agosto, Kardec discorreu sobre outra publicação que descredenciava toda a fenomenologia mediúnica, ressaltando a acusação de charlatanismo.


			O ano de 1863 encerrou-se com a publicação, em dezembro, de uma resposta à Carta circular e pastoral sobre a superstição dita espiritismo, publicada pelo bispo de Argel em 18 de agosto daquele ano. No texto, Kardec abordava novamente questões como a reencarnação e o problema da eternidade das penas, mas, principalmente, demonstrava a contradição em que incorria seu adversário quando fulminava o espiritismo, mas, ao mesmo tempo, menosprezava os riscos que este seria capaz de oferecer. 


			No mês de fevereiro de 1864, Kardec voltou a defender o famoso médium de efeitos físicos Dunglas Home de imprecações mobilizadas por setores da imprensa, salientando que ele já poderia ser muito rico se desejasse efetivamente comercializar sua prática mediúnica.


			Em março, insistiria no tema, diante de nova acusação esdrúxula de que o médium britânico seria um feiticeiro. Nessa mesma edição, Kardec reproduziu um novo discurso proveniente do sacerdócio católico, desta vez do bispo de Estrasburgo, porém sem empreender qualquer esforço apologético, de vez que julgou que os argumentos eram os mesmos que já havia enfrentado em todas as outras ocasiões acima relacionadas e não mereciam desmedida atenção.


			Em maio, Kardec discutiu as diferenças para com o que chamava de “escola espírita americana”, que designaríamos por sua autodenominação de preferência: “Espiritualismo Moderno” anglo-saxão. As diferenças entre a filosofia contida em suas obras e as ideias defendidas pelos autores americanos e britânicos foram exploradas por adversários como sendo fraquezas daquilo que se pretendia uma nova revelação divina e moral. Voltaremos ao problema em maiores detalhes adiante neste livro.


			A edição subsequente trazia refutações a novas afirmações sacerdotais, dando conta de que o espiritismo integraria um esforço conspiracionista contra a Igreja, de que seria obra demoníaca ou de que provocaria a insanidade e o suicídio.


			Já em julho, Kardec respondeu a uma correspondência de outro sacerdote, o padre Barricand, que acusava o nosso sistematizador de distorcer o conteúdo de um curso que ofereceu aos seus fiéis, envolvendo temas relativos ao espiritismo, e disparava seu ceticismo em relação ao crescimento do movimento espírita da época, percepção contrária à que então era expressa pelo nosso mestre francês nas páginas da Revista Espírita.


			Em setembro de 1864, prestes a se completarem três anos desde o auto de fé de Barcelona, a revista trazia uma correspondência de um leitor relatando as imprecações contra o espiritismo mobilizadas pelo então novo bispo de Barcelona, que sucedera Antonio Palau. Kardec reproduziu trechos do sermão do bispo (variações de argumentos que outros críticos já haviam externado), intercalados com observações críticas de sua própria lavra. 


			A atividade apologética propriamente dita retornaria em junho de 1865, quando Kardec divulgou uma matéria de um jornal russo que narrava como dois jovens de Moscou visitaram a Sociedade Parisiense, passando-se por bem-intencionados, para produzirem um relato mentiroso sobre as reuniões ali conduzidas. Segundo o professor francês,


			“devemos aos numerosos adeptos da Rússia uma refutação desse ignóbil panfleto, cujos autores são tanto mais repreensíveis quanto abusaram da confiança que tinham buscado inspirar. Introduzindo-se sob falsas aparências, como emissários de um partido, numa casa particular e numa reunião privada que jamais é aberta ao público e onde só se é admitido mediante recomendação, para dar publicidade a um relatório desfigurado e ultrajante, colocam-se abaixo dos espiões, porque os espiões ao menos dão exata conta do que viram”19.


			Ainda naquele ano, mas em dezembro, Kardec elencou correspondências de um adepto a jornais que ridicularizavam o espiritismo, questionando colunistas ofensivos aos espíritas e cancelando a assinatura de um desses veículos. A isso, Kardec adicionou a observação de que os jornais poderiam perfeitamente abordar o espiritismo com respeito, mesmo sem esposar abertamente suas ideias, como o faziam rotineiramente com inúmeros sistemas filosóficos, correntes de pensamento ou religiões.


			O “enterro” do espiritismo era anunciado em 1866 por jornais como o Evénement, o Opinion Nationale e o Grand Journal, que davam conta de um ator inglês capaz de empregar truques para simular fenômenos mediúnicos de efeitos físicos. Na edição de fevereiro daquele ano, Kardec reproduzia a informação, ressaltando que os espíritas não temiam dar publicidade dos ataques feitos por seus adversários e que, evidentemente, as afirmações do tal ator não tinham nenhum condão de destruir a veracidade das manifestações espíritas.


			No mês seguinte, abordando as perseguições concretas de que os espíritas eram vítimas, o mestre francês argumentou que a maior parte delas


			“tem por objetivo o exercício ilegal da medicina, ou acusação de charlatanice, prestidigitação ou trapaça, por meio da mediunidade. Para começar, diremos que o espiritismo não pode ser responsável por indivíduos que indevidamente se arrogam a qualidade de médiuns, assim como a verdadeira ciência não é responsável pelos escamoteadores que se dizem físicos. Um charlatão pode, portanto, dizer que opera com o auxílio dos Espíritos, como um prestidigitador diz que opera com a ajuda da física. É um meio como qualquer outro de jogar areia nos olhos. Tanto pior para os que se deixam enganar. Em segundo lugar, condenando o espiritismo a exploração da mediunidade como contrária aos princípios da doutrina, do ponto de vista moral, e, além disso, demonstrando que ela não deve nem pode ser um ofício ou uma profissão, todo médium que não tira de sua faculdade qualquer proveito direto ou indireto, ostensivo ou dissimulado, afasta, por isso mesmo, até a suspeita de trapaça ou de charlatanismo. Considerando-se que o médium não é movido por nenhum interesse material, a charlatanice não teria sentido. O médium que compreende o que há de grave e santo num dom dessa natureza julgaria profaná-lo fazendo-o servir a coisas mundanas, para si e para os outros, ou se dele fizesse um objeto de divertimento e de curiosidade. Ele respeita os Espíritos, da mesma forma que deseja ser respeitado quando for Espírito, e não os põe em exibição”20.


			A apologética seria ainda exercida em abril daquele ano, mas voltada “para dentro”: criticava setores do movimento espírita que propunham uma prática espírita desvinculada do contato regular com os Espíritos, reputado como desnecessário, o que não poderia ser mais contrário às orientações kardecianas. 


			Em fevereiro de 1867, Kardec reproduziu um trecho do segundo tomo das Conferences sur la religion (1825), de autoria de Denis-Antoine-Luc, comte de Frayssinous (1765-1841), bispo de Hermópolis, identificado por um leitor, em que o prelado afirmava que o Cristo não poderia operar seus milagres por influência demoníaca, o que provava que efeitos considerados estranhos não poderiam ser justificados sempre com base na figura dos demônios, e em que ele dizia explicitamente que um demônio que combatesse o vício e defendesse a moralidade cristã seria um demônio, no mínimo, muito estranho. Com isso, Kardec apoiava-se nas palavras de um sacerdote católico para contrapor-se a um argumento generalizado nos sermões católicos contrários ao espiritismo.


			Já a edição de julho tratava das interpretações da lei que restringiam a prática da mediunidade curadora e do magnetismo animal. Kardec assim argumentava:


			“As pessoas não diplomadas que tratam os doentes pelo magnetismo; pela água magnetizada, que não é senão uma dissolução do fluido magnético; pela imposição das mãos, que é uma magnetização instantânea e poderosa; pela prece, que é uma magnetização mental; com o concurso dos Espíritos, o que é ainda uma variedade de magnetização, são passíveis da lei contra o exercício ilegal da medicina? Os termos da lei certamente são muito elásticos, porque ela não especifica os meios. Rigorosamente e logicamente não podemos considerar como exercendo a arte de curar senão aqueles que dela fazem profissão, isto é, que dela tiram proveito. Entretanto vimos ser pronunciadas condenações contra indivíduos que se ocupam desses cuidados por puro devotamento, sem qualquer interesse, ostensivo ou dissimulado. O delito é, pois, a prescrição de remédios. Contudo, o desinteresse notório geralmente é tomado em consideração, como atenuante. Até agora não se tinha pensado que se pudesse operar uma cura sem o emprego de medicamentos; então a lei não previu o caso dos tratamentos curativos sem remédios, e não seria senão por extensão que ela seria aplicada aos magnetizadores e aos médiuns curadores. Não reconhecendo a medicina oficial nenhuma eficácia no magnetismo e seus anexos, e ainda menos na intervenção dos Espíritos, não se poderia legalmente condenar, pelo exercício ilegal da medicina, os magnetizadores e os médiuns curadores que nada prescrevem, ou nada além de água magnetizada, porque então seria reconhecer oficialmente uma virtude no agente magnético, e colocá-lo na classe dos meios curativos; seria compreender o magnetismo e a mediunidade curadora na arte de curar, e dar um desmentido à Faculdade. O que se faz, por vezes, em semelhantes casos, é condenar por delito de gatunice e abuso de confiança, como pela venda de uma coisa sem valor, aquele que disso tira proveito direto ou indireto, ou mesmo dissimulado sob o nome de retribuição facultativa, disfarce no qual não deve sempre confiar. A apreciação do fato depende inteiramente da maneira de encarar a coisa em si mesma; é, muitas vezes, uma questão de opinião pessoal, a menos que não haja abuso presumido, caso em que a questão de boa-fé sempre entra em consideração. Então a justiça aprecia as circunstâncias agravantes ou atenuantes. Tudo é completamente diferente para aquele cujo completo desinteresse é constatado. Considerando-se que ele nada prescreve e nada recebe, a lei não pode atingi-lo, do contrário seria preciso dar-lhe uma extensão que não comportam nem o espírito nem a letra. Onde nada há a ganhar, não pode haver charlatanismo. Não há nenhum poder no mundo que possa opor-se ao exercício da mediunidade ou magnetização curadora, na verdadeira acepção da palavra”21.


			Iniciou-se o penúltimo ano da Revista Espírita sob o comando de Kardec com uma análise crítica da obra O espiritismo - ante a história e a Igreja, sua origem, sua natureza, sua certeza, seus perigos (1866), cujo autor era apresentado como abade Poussin, professor no Seminário de Nice. Na opinião de Kardec, sendo uma tentativa de refutar o espiritismo do ponto de vista religioso, era uma das mais completas e elaboradas do gênero que haviam chegado ao seu conhecimento na época, desenvolvida com urbanidade e sem imprecações deselegantes.


			Na primeira parte desse trabalho, o abade Poussin formulava um histórico das manifestações de Espíritos e crenças correlatas desde a antiguidade, concluindo, porém, na segunda parte, que tudo isso era obra demoníaca, conforme rezaria o dogma da infalibilidade da Igreja enquanto instituição. Entretanto, apesar da cordialidade do autor, Kardec nele censurava não ter utilizado em momento algum as obras fundamentais como fonte, empregando apenas a palavra dos críticos do espiritismo (incluindo autores materialistas como Louis Figuier) sem examinar as inúmeras argumentações – apologéticas, portanto, desenvolvidas a respeito de seus ataques.


			A edição de abril dava conta de nova perseguição de um sacerdote a espíritas, indo perturbar uma de suas paroquianas em sua residência, tomando-lhe um exemplar de O livro dos espíritos à força e desfigurando-o com rasuras e insultos; Kardec aproveitou o incidente para discutir uma vez mais as perseguições de que o espiritismo era vítima e o ridículo a que se reduziam.


			Novo registro de sermões e investidas religiosas contra os espíritas apareceu na Revista de agosto, recuperando um acontecimento de 1864; aí Kardec diagnosticou que a moderação dos espíritas diante desses fatos seria sempre um dos testemunhos mais poderosos a favor da causa da Doutrina. 


			O último ano de Allan Kardec à frente da Revista Espírita, tendo desencarnado em março, apresentou apenas um artigo de natureza explicitamente apologética, justamente na edição do mês em que se encerrou a biografia do professor francês. O texto examinava uma conferência crítica ao espiritismo, sob o ponto de vista científico, formulada publicamente em 30 de janeiro por um orador apresentado como sr. Chevillard, que, segundo Kardec, fez abstração de toda a estruturação filosófica e moral da Doutrina e se limitou a analisar alguns fenômenos de ordem física, explicando-os todos por meio de propriedades magnéticas humanas, uma entre tantas teorias que já haviam sido enfrentadas antes por diversas vezes nos textos kardecianos. Conforme Kardec,


			“o orador limitou-se, então, ao exame de alguns fenômenos materiais, porque nem mesmo falou dos fenômenos espontâneos tão numerosos que se produzem fora de toda crença espírita. Ora, anunciar que se vai tratar de uma questão tão vasta, tão complexa nas suas aplicações e nas suas consequências e deter-se em alguns pontos de superfície, é absolutamente como se, sob o nome de Curso de Literatura, um professor se limitasse a explicar o alfabeto”22.


			Ainda naquele ano de 1869, Kardec deixou registrado um de seus últimos trabalhos, o Catálogo racional de obras para se formar uma biblioteca espírita, onde incluiu uma seleção de obras contrárias ao espiritismo que entendia que os espíritas deveriam ler. Ao apresentar essa seção, Kardec asseverou que


			“proibir um livro é dar mostras de que o tememos. O espiritismo, longe de temer a divulgação dos escritos publicados contra ele e interditar sua leitura aos adeptos, chama a atenção destes e do público para tais obras, a fim de que possam julgar por comparação”23. 


			Acreditamos que este sintético apanhado das ações apologéticas de Allan Kardec é suficiente para demonstrar a atenção que o nosso fundador conferiu a essa prática e a dedicação com que a exerceu. Justifica-se de pronto, portanto, que ela continue a ser realizada, de vez que, a rigor, o espiritismo, longe de ter se tornado uma crença geral e de ter realizado os efeitos que se propõe a exercer no mundo, não logrou sair, enquanto movimento social, do seu período de lutas, em que deve confrontar todos os sistemas e interesses que se opõem à consumação de seus objetivos. Todos os espíritas sendo, cada um dentro de suas possibilidades, agentes dessa luta e herdeiros de Kardec na condução dessa responsabilidade, é legítimo e esperado que executem a tarefa da apologética espírita, com respeito e urbanidade para com os formuladores das críticas a que se pretende responder, mas exercendo o direito legítimo de livre exame e pensamento. Essa tarefa contribui, sobretudo, senão para convencer imediatamente todos os opositores dos erros em que laboram, para fortalecer a fé dos próprios espíritas, que robustecem, com isso, a natureza de seus argumentos e das bases em que apoiam a própria convicção. 


			Desde a morte de Allan Kardec, a maior parte dos trabalhos críticos ao espiritismo com que ele se defrontou, relacionados nas páginas da Revista Espírita e no Catálogo racional, passou a não se encontrar mais acessível ou ser reimpressa. Infelizmente, o movimento espírita sofreu profundos reveses, que, em alguma medida, elencamos em outras oportunidades, como em nossos livros O espiritismo perante seus inimigos e desafios contemporâneos (2021) e História geral do espiritismo – Resumo expositivo (2023), ambos redigidos em co-autoria com alguns companheiros de militância e divulgação espírita, e que não são objeto imediato de nossas preocupações aqui. Esses reveses, porém, podem ter desestimulado, por exemplo, na Europa continental, onde o espiritismo e a obra de Kardec passaram a ser muito menos divulgados e conhecidos, a realização de obras mais sistemáticas de oposição à Doutrina. Desde então, entretanto, podemos relacionar algumas obras que adquiriram uma dimensão e um grau de organização mais sofisticados, de certo modo, do que aquelas que o próprio Kardec enfrentou, e que demonstram ter se debruçado com relativamente maior detalhamento sobre o tema que criticam, o que as torna mais dignas de nossa atenção - ainda que, como pretendemos demonstrar, seus argumentos não sejam mais do que desenvolvimentos mais “enfeitados” das mesmas armas fundamentais que os adversários já suscitavam quando o nosso fundador caminhava com seus pés sobre a Terra. Nosso objetivo neste trabalho é, dentro de nossas possibilidades, enfrentar os conteúdos de algumas dessas obras de maneira mais detida, contribuindo para dar continuidade aos esforços de apologética espírita a que Allan Kardec deu início, e convidar, com isso, a que outros irmãos espíritas aprimorem tais respostas e desenvolvam novos esforços nessa mesma seara.  


			Nosso livro se constituirá de duas abordagens centrais. A primeira examinará o livro O erro espírita (1923), de autoria do pensador francês René Guénon (1886-1951), cuja crítica, do começo do século XX, continua a ser mobilizada, curiosamente, por certa intelectualidade católica brasileira para combater o espiritismo. O trabalho desse autor, no entanto, consiste em uma crítica muito mais formulada do ponto de vista filosófico e histórico do que do ponto de vista teológico, não sendo ele sequer católico, e é um trabalho que efetivamente se debruçou sobre a vida e obra de Kardec e dos pioneiros espíritas que o circundaram, o que justifica sobremaneira o seu exame. Na segunda parte, gostaríamos de examinar algumas críticas ao espiritismo propriamente do ponto de vista religioso, o que nos permitirá abordar brevemente o tema polêmico das relações entre a Doutrina Espírita e a religião, bem como, especificamente, o cristianismo – abordagem que já tocamos sutilmente em outros trabalhos, mas na qual aqui nos deteremos de forma mais direta. Essa apreciação do tema unirá o que consta da obra kardeciana acerca desse assunto a ponderações e opiniões de ordem mais pessoal, que tomaremos o cuidado de indicar como tais e que nos julgamos no direito de expor como autor, rogando ao leitor que não atribua à Doutrina a responsabilidade por elas. Para representar esses ataques ao espiritismo do ponto de vista religioso, optamos por nos concentrar no trabalho do bispo brasileiro Carlos José Boaventura Kloppenburg (1919-2009), cujas obras a respeito se notabilizaram junto à militância católica desejosa de combater as ideias espíritas, lançando mão da mais recente publicação, Espiritismo: orientação para os católicos (1991), na qual o autor procurou sistematizar o conteúdo que julgava mais pertinente à sua contemporaneidade.
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